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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 159/2005
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Opina sobre a autonomia do Sistema Municipal de Ensino de José Freitas e a instalação de sua Gerência de Registro de Vida  Escolar.  

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise o processo CEE nº 783/05, no qual a Secretária de Educação do Município de José de Freitas comunica a constituição de seu sistema autônomo, através de Lei Municipal nº 1.037/02, de 17 de julho de 2002 e a criação do Conselho Municipal de Educação, através da Lei Municipal nº 1.024/02, de 13 de maio de 2002. Cópia dos dois documentos acompanham a comunicação, além do Regimento Interno do Conselho Municipal e das Portarias ns. 098/02 e 130/05, de 13 de abril de 2005, que nomeiam os conselheiros para compor o colegiado.

No mesmo processo, a Secretária Maria Aldora da Costa Calland solicita PARECER  sobre a instituição da Gerência de Registro de Vida Escolar da Secretaria Municipal de Educação de José de Freitas. 

II – RELATÓRIO



Ao comunicar a constituição de seu Sistema de Ensino ao Conselho Estadual de Educação, o  Município de José de Freitas cumpre providência administrativa determinada pelo Art. 8º, § 1º da Lei Estadual nº 5.101/99. 



As leis de constituição do Sistema e de criação do Conselho Municipal estão coerentes entre si, mas incorrem no mesmo erro: limitam a abrangência do Sistema Municipal ao ensino fundamental das escolas municipais.  Vejamos o que diz  a Lei Federal 9.394/96:

 Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal; 
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 
III – os órgãos municipais de educação.
Dessa forma, o ensino médio das escolas municipais deve integrar o sistema e por ele ser jurisdicionado. Mesmo que esse nível de ensino não seja oferecido atualmente, o sistema não pode deixá-lo de fora,  em obediência a  lei maior da educação brasileira. As duas leis municipais, portanto, devem ser alteradas, com a rapidez possível. 

Quanto ao PARECER sobre a constituição do órgão municipal de registro dos documentos de vida escolar, só temos a parabenizar o município pela providência, substanciada na normatização do órgão e na implementação das ações necessárias ao bom funcionamento do sistema, alertando para a competência do órgão, restrita  às escolas integrantes do Sistema Municipal.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Dessa forma, recomendamos as seguintes providências:

a) Quanto ao CEE/PI, registrar a constituição do novo sistema, objeto dessa  comunicação e encaminhar, àquele município, os processos de autorização de cursos que são agora de sua responsabilidade;

b) Recomendar a alteração no Art. 1º,  inciso II da Lei Municipal 1.037/02 e nos demais dispositivos, incluindo como parte do Sistema Municipal de Ensino os estabelecimentos de Ensino Médio da rede municipal. 

c) Parabenizar o município pelas providência, substanciadas na  normatização e implementação das ações necessárias ao bom funcionamento de seu  Sistema de Ensino, inclusive na criação da Gerência de Registro de Vida Escolar no âmbito do município de José de Freitas.

É o Parecer s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 28 de setembro de 2005.

           Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

   Cons. ª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros
                                Presidente do CEE/PI
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